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RESUMO 

 
A presente tese possui como tema a abordagem dos limites e possibilidades para a 
construção de diretrizes voltadas para a modelagem organizacional e decisória de 
uma política pública municipal industrial. O estudo apresenta o seguinte problema de 
pesquisa: quais são as diretrizes possíveis de serem construídas para a modelagem 
organizacional e decisória da política pública industrial municipal, dentro dos limites 
legais e constitucionais, orientados com base na matriz sistêmica? O objetivo geral da 
tese é identificar as possibilidades de modelagens organizacional e decisória, em seus 
aspectos gerais, para possíveis políticas públicas industriais no âmbito dos 
municípios, tomando por base a perspectiva de Niklas Luhmann sobre organização e 
decisão, considerando-se o contexto sistêmico. Os objetivos específicos são: definir 
os aspectos fundantes das políticas públicas, com destaque para a concepção a partir 
da visão da Teoria dos Sistemas; compreender as relações que se podem estabelecer 
entre a complexidade econômica e as questões sociais, por meio da atividade 
industrial; inferir o papel exercido pelos municípios na política pública industrial 
brasileira no decorrer do tempo; investigar o desenvolvimentismo no modelo 
econômico constitucional atual; e traçar diretrizes e propostas para a remodelação do 
modelo organizacional e decisório da política pública industrial municipal, por meio de 
uma abordagem complexa e sistêmica. O método de abordagem utilizado é o 
dialético, e o método de procedimento é o monográfico. As técnicas de pesquisa são 
a bibliográfica e a documental. A hipótese é que as diretrizes organizacionais e 
decisórias traçadas inicialmente pela Constituição Federal de 1988 se centrem tanto 
nos aspectos sociais quanto econômicos, e convirjam na obrigação de atuação 
municipal seguindo modelos decisórios e organizacionais. O modelo decisório da 
política pública industrial municipal parte da decisão contida na Constituição Federal, 
quanto aos objetivos a serem alcançados pelos Municípios. A Constituição define, de 
modo geral, as organizações que tomarão as decisões. Uma outra forma jurídica de 
decisão está contida na Lei Orgânica do Município, assim como a pormenorização 
das organizações municipais relacionadas à política em questão. Outras decisões 
assumirão a forma da lei da política pública, a qual influencia e é influenciada pelas 
leis orçamentárias municipais. A lei municipal da política pública de industrialização 
pode definir o modelo organizacional municipal, desde a secretaria até os cargos 
necessários para todo o desenvolvimento da política pública. Além disso, outras 
decisões, em conformidade com as anteriores, podem ocorrer nos órgãos e assumir 
a forma de decretos, regimentos e outras formas. As diretrizes podem ser agrupadas 
em dois grandes eixos: o eixo do desenvolvimento econômico e competitividade, e o 
eixo de desenvolvimento humano e trabalho. O desenvolvimento econômico e 
competitividade se subdivide em atração e desenvolvimento de indústrias, e em 
infraestrutura. O eixo das diretrizes de desenvolvimento humano e do trabalho é 
composto pelas linhas de atuação relacionadas à qualificação dos trabalhadores e 
sua alocação em postos de trabalho na indústria. 
Palavras-chave: Modelo decisório. Modelo organizacional. Política de 
industrialização. Política pública municipal.  
 

 

 



                       
 

ABSTRACT 

 

The theme of this thesis is the approach to the limits and possibilities for the 

construction of guidelines aimed at the organizational and decision-making modeling 

of an industrial municipal public policy. The study presents the following research 

problem: what are the possible guidelines to be constructed for the organizational and 

decision-making modeling of municipal public industrial policy, within legal and 

constitutional limits, guided based on the systemic matrix? The general objective of the 

thesis is to identify the possibilities of organizational and decision-making modeling, in 

its general aspects, for possible industrial public policies within the scope of 

municipalities, based on Niklas Luhmann's perspective on organization and decision-

making, considering the systemic context. The specific objectives are: to define the 

fundamental aspects of public policies, with emphasis on the conception from the 

Systems Theory perspective; understand the relationships that can be established 

between economic complexity and social issues, through industrial activity; infer the 

role played by municipalities in Brazilian industrial public policy over time; investigate 

developmentalism in the current constitutional economic model; and outline guidelines 

and proposals for remodeling the organizational and decision-making model of 

municipal public industrial policy, through a complex and systemic approach. The 

approach method used is dialectical, and the procedural method is monographic. The 

research techniques are bibliographic and documentary. The hypothesis is that the 

organizational and decision-making guidelines initially outlined by the Federal 

Constitution of 1988 focus on both social and economic aspects and converge on the 

obligation of municipal action following decision-making and organizational models. 

The decision-making model of municipal industrial public policy is based on the 

decision contained in the Federal Constitution regarding the objectives to be achieved 

by the Municipalities. The Constitution defines, in general, the organizations that will 

make decisions. Another legal form of decision is contained in the Municipal Organic 

Law, as well as the details of municipal organizations related to the policy in question. 

Other decisions will take the form of public policy law, which influences and is 

influenced by municipal budget laws. The municipal law on public industrialization 

policy can define the municipal organizational model, from the secretariat to the 

positions necessary for the entire development of public policy. Furthermore, other 

decisions, in accordance with the previous ones, may occur in the bodies and take the 

form of decrees, regulations and other forms. The guidelines can be grouped into two 

main axes, the economic development and competitiveness axis and the human 

development and work axis. Economic development and competitiveness are 

subdivided into attraction and development of industries and infrastructure. The axis of 

human development and work guidelines is made up of lines of action related to the 

qualification of workers and their allocation to jobs in the industry. 

Keywords: Decision-making model. Organizational model. Industrialization policy. 

Municipal public policy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A conjugação do desenvolvimento e do crescimento econômicos com o devido 

zelo relacionado às questões sociais representa uma conformação ideal, visto que 

ambos são relevantes e inafastáveis para o progresso da sociedade. Em especial, na 

República Federativa do Brasil, há expressa previsão constitucional da necessidade 

de proteção, tanto de valores econômicos quanto de valores sociais.  

Desse modo, o estudo da modelagem organizacional e decisória da política 

pública municipal industrial apresenta considerável relevância, em função da 

conjuntura econômica e social presente na atualidade, bem como no futuro.  

Dentre as determinações constitucionais, há as relativas às questões sociais, 

que requerem a atuação estatal dentro de um contexto econômico que possa 

contribuir para a solução da problemática social e, ao mesmo tempo, fortalecer a 

economia.  

Ante tal quadro, faz-se imperiosa a adoção de novas perspectivas e, nesse 

contexto, apresentam-se as possibilidades de atuação dos municípios como atores de 

um novo e necessário desenvolvimentismo, o que perpassa por uma análise e 

assimilação da remodelação do modelo organizacional e decisório.  

O tema central da presente tese de doutorado é a abordagem dos limites e 

possibilidades para a construção de diretrizes legais e constitucionais voltadas para a 

modelagem organizacional e decisória da política pública municipal industrial. 

Além disso, o caráter propositivo desta pesquisa está relacionado, 

especificamente, ao desenho de modelos decisório e organizacional municipal 

relacionado à política pública municipal de industrialização. 

Desse modo, a pesquisa – quanto aos limites e possibilidades para a 

construção de diretrizes legais e constitucionais direcionadas para a modelagem 

organizacional e decisória da política pública municipal industrial – terá por base o 

ordenamento jurídico brasileiro, com o marco temporal fixado a partir de 1988, em 

função da atual Constituição Federal e de nela estarem contidas as bases da atuação 

social do Estado, bem como do modelo econômico nacional, cuja harmonização será 

buscada por meio da atuação dos municípios através da política pública. 

Tendo em vista que a presente tese interliga diferentes áreas do conhecimento, 

haverá a busca de um diálogo aproximativo entre conceitos ligados à Economia, ao 

Direito e à Teoria dos Sistemas. Na área da Economia, são utilizadas as bases 



 

 
 

teóricas do desenvolvimento e do crescimento econômicos, com enfoque nas 

estratégias de industrialização e a contribuição da análise da complexidade 

econômica para a solução do problema. Sobre o Direito, é a base que define os limites 

e as possibilidades, tanto em relação ao Estado Social quanto à economia e à 

possibilidade de decisões dos municípios. A Teoria dos Sistemas, por seu turno, é o 

marco teórico que traz ao estudo o modelo organizacional e decisório que embasa a 

remodelação proposta para que se alcance a política pública industrial municipal com 

características desenvolvimentistas e economicamente complexa. Tudo isso em 

busca de uma conformação para as políticas públicas.  

 O enfoque das possibilidades de atuação, no presente estudo, serão os 

municípios brasileiros, com diretrizes e considerações que possam ser aplicadas de 

modo geral.  

Assim, o problema de pesquisa que se busca responder é: quais são as 

diretrizes possíveis de serem construídas para a modelagem organizacional e 

decisória da política pública industrial municipal, dentro dos limites legais e 

constitucionais, orientados com base na matriz sistêmica?  

A hipótese é a de que a Constituição Federal de 1988, em conformidade com 

suas disposições de cunho social, traz limites, possibilidades e obrigações de atuação 

do Poder Público no campo econômico, ao mesmo tempo em que adota a forma liberal 

de organização econômica, e que essas determinações constitucionais devem 

convergir nas políticas públicas industriais, de modo que os municípios ajam 

afirmativamente no campo econômico para a realização de políticas públicas 

municipais de industrialização, envolvendo iniciativas, tais como incentivos fiscais e a 

permissão de uso de bens públicos, por exemplo. Assim, a hipótese é que as diretrizes 

constitucionais convergem os aspectos econômicos e sociais para as políticas 

públicas industriais municipais. 

 O objetivo geral desta tese é identificar as possibilidades de modelagens 

organizacional e decisória nos seus aspectos gerais, para possíveis políticas públicas 

industriais no âmbito dos municípios. Destarte, são aduzidos aspectos das 

organizações e das decisões, no âmbito do ente federativo municipal, que permitam 

a modelação das políticas públicas de industrialização. O objetivo geral se concentra 

no âmbito da organização municipal, por meio da base da perspectiva de Niklas 

Luhmann sobre organização e decisão, considerando o contexto sistêmico. 



 

 
 

 Os objetivos específicos desta tese são os seguintes: definir os aspectos 

fundantes das políticas públicas, com destaque para a concepção a partir da visão da 

Teoria dos Sistemas; compreender as relações que se podem estabelecer entre a 

complexidade econômica e as questões sociais, por meio da atividade industrial; 

inferir o papel exercido pelos municípios na política pública industrial brasileira no 

decorrer do tempo; investigar o desenvolvimentismo no modelo econômico 

constitucional atual; e traçar diretrizes e propostas para a remodelação do modelo 

organizacional e decisório da política pública industrial municipal, por meio de uma 

abordagem complexa e sistêmica. 

 O primeiro objetivo específico – que se encontra desenvolvido no capítulo 2, 

intitulado “Política pública: instrumento jurídico, administrativo e social de 

normatização, ação e efetividade” – se relaciona com as políticas públicas, de modo 

que se possam definir aspectos relevantes e gerais pertinentes às políticas públicas 

industriais. Para se alcançar esse propósito, apresenta-se um panorama geral das 

políticas públicas, com direcionamento a alguns aspectos jurídicos. Além disso, traz-

se uma concepção das políticas públicas a partir da teoria de base, o que permite, ao 

final, inseri-las no contexto das concepções de organização e decisão. Com isso, são 

trazidas diretrizes que, a partir do paradigma da complexidade, permitem remodelar a 

gestão das políticas públicas, desse modo a partir da análise com base nas linhas 

gerais da complexidade econômica busca-se compreender a estrutura econômica e 

agregar informações para o direcionamento das políticas industriais. Ainda, busca-se 

compreender, a partir da Teoria Sistêmica, a concepção de Estado de bem-estar. 

O segundo objetivo específico – que constitui a temática do capítulo 3, 

denominado “Indústria, complexidade econômica e Estado: conexões necessárias” – 

busca compreender como se dá a relação entre a indústria ou a industrialização, em 

um contexto de complexidade econômica, e alguns aspectos gerais do Estado Social, 

a partir de uma abordagem que tem por fundamento a Teoria dos Sistemas. Ou seja: 

busca-se estabelecer possíveis conexões entre o econômico e o social.  

Tendo-se passado pela interface entre o econômico e o social, bem como pelas 

perspectivas fundamentais das políticas públicas, o capítulo 4 – denominado “As 

políticas públicas industriais no Brasil e o papel pouco relevante do município” – 

representa o terceiro objetivo específico. Analisam-se as políticas públicas no campo 

industrial, desde a compreensão de o que são e quais são as suas correlações, 

passando por algumas experiências brasileiras, apontando o papel dos municípios e 



 

 
 

sendo complementado por exemplos atuais de política industrial nos níveis nacional e 

estadual. 

 O quarto objetivo específico adentra na questão do modelo econômico presente 

na Constituição Federal de 1988, constituindo o conteúdo do capítulo 5, sob o título 

“Modelo econômico constitucional: necessários tensionamentos em direção ao 

desenvolvimentismo”. De início, faz-se o estudo dos caracteres essenciais da 

Constituição Econômica, trazendo aspectos que integram a Constituição Federal de 

1988. Em seguida, são referidas reflexões teóricas e históricas acerca das 

possibilidades de atuação do Estado na economia, bem como do 

desenvolvimentismo. 

 Por fim, o quinto objetivo específico – constante no capítulo 6, intitulado 

“Diretrizes e propostas para a remodelação do modelo organizacional e decisório da 

política pública industrial” – é o de propor a remodelação organizacional e decisória 

atinente às políticas públicas municipais. Para isso, há a definição dos aspectos 

fundamentais e definidores do modelo organizacional e decisório sistêmico, bem como 

o esclarecimento das bases de competência para que os municípios atuem e planejem 

essas políticas públicas, além de proposições e ponderações sobre a remodelação 

dos aspectos gerais do referido modelo organizacional e decisório. 

A justificativa da tese reside no fato de que a Constituição Federal de 1988 traz 

limites, possibilidades e obrigações de atuação do Poder Público no campo 

econômico, ao mesmo tempo em que adota como princípio a liberdade econômica. 

Essas determinações constitucionais devem convergir nas políticas públicas 

industriais, de maneira que os municípios ajam de modo afirmativo no campo 

econômico, com ações diretas, as quais também devem ser dotadas de objetivos 

sociais.  

O método de abordagem utilizado neste estudo é o dialético, que toma por 

fundamento a contradição de ideias opostas, apreciadas de modo dinâmico até se 

chegar a uma síntese. Por sua vez, o método de procedimento é o monográfico, 

segundo o qual o estudo aprofundado de um determinado caso pode vir a representar 

outros casos similares. 

As técnicas de pesquisa empregadas neste trabalho são a bibliográfica e a 

documental. A primeira faz uso de material já publicado – tais como livros e revistas, 

em meios físicos e eletrônicos –, buscando colocar o pesquisador em contato com os 

resultados obtidos por seus pares. Por seu turno, a segunda é semelhante à primeira, 



 

 
 

mas dela se distingue quanto à natureza das fontes, valendo-se de material que ainda 

não recebeu um tratamento analítico ou que pode ser reelaborado, conforme a 

pesquisa. 

Desta forma, o presente trabalho se valerá do estudo de livros e artigos 

científicos que aduzam aporte teórico ao tema, assim como de diplomas legislativos a 

ele relacionados, com o intuito de sistematizar o referencial teórico e buscar possíveis 

respostas ao problema de pesquisa proposto. A teoria de base é a Teoria dos 

Sistemas, de Niklas Luhmann.  

O tema se enquadra no escopo de pesquisa do Programa de Mestrado e 

Doutorado em Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), em especial no 

eixo temático “Dimensões instrumentais das políticas públicas”, pois cuida 

diretamente dessas políticas como uma forma de alcançar, por meio da atuação 

municipal na industrialização, os fins sociais do Estado. 

Quanto à pertinência do estudo em relação ao professor orientador, ela ocorre 

– além da descrita quanto ao eixo temático – em função da resposta que se busca dar 

ao problema, utilizando-se os aportes doutrinários de Niklas Luhmann, autor da base 

teórica adotada pelo professor. 

Em relação ao estado da arte, após consulta efetuada no Catálogo de Teses e 

Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), não foi localizado nenhum estudo acadêmico semelhante, o que demonstra 

o ineditismo da abordagem proposta.  

Assim, o contexto econômico e social atuais requerem estudos que possam 

contribuir para a reflexão sobre possíveis caminhos a serem seguidos, a fim de que 

se possam alcançar os objetivos fundamentais constitucionalmente estabelecidos. 

Além da construção teórica, as proposições trazidas no presente estudo buscam 

contribuir para que os entes municipais desenvolvam tão relevantes políticas e o 

façam de modo coordenado e eficaz, gerando efeitos e soluções para diferentes áreas 

de sua competência.  
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